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Esta comissão tem por objetivo analisar as proposições encaminhadas a esta Casa antes destas serem apreciadas pelo nobre Plenário e após receber prévio Parecer do Procurador Legislativo.


O presente projeto tem por objetivo alterar os artigos 116, 117 e 118 da Lei Complementar nº 911/2011, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Botucatu.


Consta na justificativa do presente projeto que “as alterações previstas visam adequar as normas regulamentadoras da Licença prêmio prevista na Seção IX da Lei Complementar n° 91l/2011, que dispõe sobre o estatuto do servidor municipal, ao interesse público. A nova redação do artigo 116, caput, refere-se a forma de solicitação do gozo da licença-prêmio, condicionada a concordância da chefia, a qual decidirá sobre a forma e período de gozo do benefício, excluindo-se o prazo para realização do pedido, estabelecido na redação anterior, possibilitando-se, assim, ao servidor a acumulação de períodos de licença prêmio a serem usufruídos. O artigo 117, caput, passa a estabelecer somente o período mínimo de gozo da licença-prêmio, excluindo-se o período máximo anteriormente estabelecido, adequando-se a nova redação do artigo 116, caput. O parágrafo terceiro do artigo 117 continua a ressaltar que o servidor deverá gozar dos períodos de licença prêmio adquiridos anteriormente à sua aposentadoria, esclarecendo-se que isto deverá ocorrer em data anterior ao pedido de passagem à inatividade. Outrossim, a alteração de referido dispositivo legal também visa a adequação de termos legais, uma vez que " preclusão", tem por significado a perda do direito de manifestação em processo judicial. Assim, uma vez que o direito de gozo da licença prêmio trata de direito material e não processual, mostra-se adequada a utilização de redação que dispõe sobre a perda do direito à licença prêmio. O caput do artigo 118 visa se adequar à nova redação do Artigo 116, caput, passando a prever a possibilidade da conversão de metade do período da licença prêmio em pecúnia. O parágrafo segundo do artigo 118 passa a estabelecer que o não catamento do pedido de conversão de metade da licença prêmio em pecúnia deve ter por base o interesse público e a disponibilidade financeira”.

        Diante do exposto, esta Comissão ratifica os aspectos legais já apontados pelo Procurador Legislativo e reserva o direito de se manifestar quanto ao mérito da questão, quando esta propositura constar da pauta da Ordem do Dia.
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